SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 9, DE 2010
SL Nº 238, DE 2010

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica criado o Conselho Estadual Parlamentar de Comunicação do Estado de São Paulo - CONSECOM de natureza permanente e deliberativa no âmbito de suas competências. 

Artigo 2º - Compete ao CONSECOM a fiscalização, avaliação e proposição de políticas estaduais de Comunicação, e a promoção dos direitos humanos mediante as seguintes atribuições:

I – contribuir para a efetivação do direito à informação, da liberdade de expressão e para a independência e o pluralismo dos meios de comunicação; 

II – atuar em defesa do interesse público relacionado a atuação de veículos de comunicação de massa em âmbito estadual;  

III – estimular a organização da população e suas entidades na implementação de medidas em defesa do interesse público na área de comunicação; 

IV – contribuir para o desenvolvimento e fortalecimento do sistema público de comunicação do Estado;

V – zelar para que a aplicação das verbas de publicidade dos poderes públicos do Estado seja feita de modo a fortalecer o pluralismo nos meios de Comunicação; 

VI – encaminhar e acompanhar junto aos órgãos competentes, denúncias relativas a atitudes preconceituosas de gênero, sexo, raça, credo, classe social e outros, nos meios de comunicação que atuam no âmbito do Estado conforme preceitua a Constituição Federal;
VII – acompanhar a execução e avaliar as políticas de Comunicação do Estado; 

VIII – fiscalizar o cumprimento da legislação e das normas que regulamentam a radiodifusão e as telecomunicações e sempre que necessário pedir esclarecimentos ao Ministério das Comunicações e Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) sobre a situação das emissoras locais e os processos de outorga, renovação de concessão e autorização de serviços de radiodifusão sonora, de sons e imagens e digital.

IX - formalizar e denunciar junto a esses órgãos quando alguma emissora de radiodifusão e telecomunicação desrespeitar a legislação, tudo nos conformes da Constituição Federal;

X – articular com outros organismos ou entidades públicas e privadas ações necessárias à execução das medidas de política de comunicação de âmbito estadual, considerando a limitação do Estado na criação de regras para a comunicação;
XII – fiscalizar o cumprimento, por parte dos responsáveis pelas atividades de comunicação sob controle direto ou indireto do Poder Público do Estado de São Paulo, das disposições legais, e regulamentares aplicáveis;  

XIII – atuar em defesa da implantação de um Plano Nacional de Banda Larga – PNBL para que seja universalizado o acesso a Internet no âmbito estadual.

XIV – formular estudos e apresentar proposições que contribuam para uma melhor aplicação e cumprimento das normas constitucionais referentes à Comunicação;

XV – propor aos entes competentes medidas que visem o aperfeiçoamento de uma política estadual de comunicação, com base em princípios democráticos que estimulem o acesso às informações, o pluralismo e multiplicidade das fontes de informação e a visão pedagógica da comunicação dos órgãos e entidades públicas; 

XVI – acompanhar as inovações tecnológicas e suas contingências no campo da Comunicação;

XVII – fomentar a democratização da comunicação e da informação;

XVIII – promover o debate e o desenvolvimento de projetos e serviços de comunicação comunitária como espaço para a reflexão sobre os assuntos de interesse geral, de democratização da produção e de acesso à informação, pautado pelas noções de participação da sociedade e de preservação do interesse público;

XIX – acompanhar e denunciar aos órgãos competentes o cumprimento das normas sobre diversões e espetáculos públicos em âmbito estadual; 

XX – zelar para que a produção e programação das emissoras de radiodifusão e telecomunicações no que se refere ao cumprimento de suas finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas, conforme preceitua a Constituição Federal;

XXI – promover a produção independente e a regionalização da produção cultural, artística e jornalística nos meios de comunicação locais conforme preceitua a Constituição Federal;

XXII – auxiliar o Poder Legislativo, emitindo pareceres opinativos e acompanhando a elaboração e execução de ações parlamentares em questões relativas à Comunicação no âmbito do Estado; 

XXIII - elaborar o seu Regimento Interno e as normas de funcionamento da Conferencia Estadual de Comunicação.

§ 1º - A competência do CONSECOM abrange o conteúdo veiculado ou publicado em caráter municipal ou estadual, considerando o território do Estado de São Paulo;

§ 2º - A competência do CONSECOM em relação ao conteúdo veiculado ou publicado em caráter interestadual ou nacional está condicionada à concordância dos demais Conselhos de Comunicação de todos os Estados abrangidos pela veiculação ou publicação;

Artigo 3º - Os órgãos de administração pública do Estado envidarão seus melhores esforços de forma a prestar ao Conselho Estadual Parlamentar de Comunicação toda a colaboração que lhes seja solicitada como necessária ao cumprimento de suas atribuições e ao exercício de suas competências.
Artigo 4º - O Conselho será composto de 68 (sessenta e oito) membros e
respectivos substitutos, escolhidos entre os representantes das organizações comprometidas com a democratização das comunicações, das Universidades Paulistas, do Poder Legislativo, do Ministério Publico e da Defensoria Pública do Estado, na seguinte proporção:
I – 10 (dez) representantes do Poder Público. 

II - 48 (trinta e oito) representantes de organizações da sociedade civil empresarial;

III – 10 (dez) representantes de organizações da sociedade civil; 

§ 1º - Os representantes do Poder Público serão assim definidos: 

a) 08 (oito) representantes do Poder Legislativo dentre os Deputados Estaduais membros efetivos das Comissões de Transportes e Comunicação, de Educação, de Direitos Humanos e de Cultura, Ciência e Tecnologia;

b) 01 (um) representante do Ministério Publico Estadual;

c) 01 (um) representante da Defensoria Publica Estadual;

§ 2º - As vagas para os representantes das organizações da sociedade civil empresarial serão assim definidas: 

a) 01 (um) representante da Associação Brasileira de Imprensa - ABI;

b) 01 (um) representante da Associação de Emissoras de Rádio e TV do Estado de São Paulo - AESP;

c) 01 representante da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão - ABERT; 

d) 01 (um) representante da Associação Brasileira de Produtoras Independentes de Televisão - ABPITV; 

e) 01 (um) representante da Associação Brasileira de Telecomunicações - TELEBRASIL;

f) 01 (um) representante da Associação Brasileira de Radiodifusores - ABRA;

g) 01 (um) representante da Associação Brasileira de Empresas e Empreendedores de Comunicação - ALTERCOM;

h) 01 (um) representante da Associação dos Profissionais de Propaganda - APP;

i) 01 (um) representante da Associação Brasileira de Empresários pela Cidadania - CIVES; 

j) 01 (um) representante da Editora Manifesto; 

k) 01 (um) representante da Editora Casa Amarela; 

l) 01 (um) representante da Editora Carta Maior;

m) 01 (um) representante do Forum Midia Livre;

n) 01 (um) Centro de Estudos da Midia Alternativa Barão de Itararé.

o) 15 (dez) representantes de emissoras da TV aberta;

p) 10 (dez) representantes de emissoras da TV fechada;

q) 10 (dez) representantes das emissoras de rádios;

r) 10 (dez) representantes da imprensa escrita;

s) 10 (dez) representantes dos portais de Internet.

§ 3º - As vagas para organizações da sociedade civil serão assim definidas:

a) 01 (um) representante da CTB/SP;

b) 01 (um) representante da. UEE/SP;

c) 01 (um) representante da. ABRAÇO/SP;

d) 01 (um) representante da Intervozes; 

e) 01 (um) representante da Articulação Mulher e Midia; 

f) 01 (um) representante da CONEN; 

g) 01 (um) representante da LGBT;

h) 01 (um) representante da Artigo 19.

i) 01 (um) representante da OAB

j) 01 (um) representante do Instituto Brasileiro do Direito do Entretenimento e Mídia

Artigo 5º - Todos os Conselheiros Representantes do Conselho Estadual Parlamentar de Comunicação serão nomeados pelo Presidente da Assembléia Legislativa.

§ 1º - A nomeação dos Conselheiros representantes das organizações de que trata os §§ 2º e 3º do artigo 4º dar-se-á dentre pessoas eleitas ou indicadas, conforme o caso, pelas suas respectivas entidades.

§ 2º - A nomeação dos Conselheiros representantes das organizações de que trata o § 2º letras o), p), q), r) e s) serão destinadas às respectivas empresas com maior abrangência e relevância no mercado, cabendo ao Presidente da Assembléia Legislativa comunicar a todos os veículos de comunicação do Estado de São Paulo acerca do aludido interesse na participação do Conselho Estadual Parlamentar de Comunicação. 

§ 3º - Havendo mais interessados do que disponibilidade de vagas, o critério será arbitrário levando em consideração a maior abrangência, área de cobertura e relevância do veículo de comunicação no Estado de São Paulo.  

§ 4º - Os representantes do Poder Legislativo de que trata o item b do § 1º do artigo 4º serão eleitos por maioria de votos nas respectivas Comissões Permanentes;

§ 4º - O representante do Ministério Público Estadual de que trata o item d do § 1º do artigo 4º será indicado pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo;

§ 5º - O representante da Defensoria Pública do Estado de que trata o item e do § 1º do artigo será indicado pela Defensoria Pública-Geral do Estado;

§ 6º - A função de membro do Conselho não será remunerada, mas considerada como de serviço público relevante.

§ 7º - Os Deputados poderão indicar pessoa para representá-los em atos do Conselho.

Artigo 6º - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.

Artigo 7º  - O Presidente do Conselho Estadual Parlamentar de Comunicação será designado pelo Presidente da Assembléia Legislativa, mediante escolha de um dos três candidatos mais votados pelos conselheiros representantes.

Parágrafo único - O Presidente será substituído, em suas faltas e impedimentos, pelo Vice-Presidente.

Artigo 8º - A Mesa promoverá, a cada dois anos, a realização, da Conferência Estadual Parlamentar de Comunicação, para propor diretrizes para a formulação de políticas públicas voltadas para a Comunicação no Estado.

Artigo 9º - O Poder Legislativo propiciará ao Conselho as condições necessárias ao seu funcionamento, especialmente no que concerne a recursos humanos, materiais e financeiros

Artigo 10 – O Conselho Estadual Parlamentar de Comunicação elaborará o seu regimento interno que deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, no prazo de 60 dias a partir da posse dos seus membros. 

Parágrafo Único – O Regimento Interno disporá sobre quorum de deliberação, critérios de votação, grupos de trabalho, bem como as demais normas relativas ao seu funcionamento.

Artigo 11 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Com a devida vênia à iniciativa do nobre deputado que tem o objetivo de Criar o Conselho Estadual Parlamentar de Comunicação do Estado de São Paulo – CONSECOM, de natureza permanente e deliberativa, vemos a necessidade de apresentar um projeto substitutivo em virtude da incompatibilidade do texto com as normas vigentes.

Ocorre que qualquer medida que visa “ameaçar” a liberdade de expressão disposta na Constituição Federal, é uma afronta a democracia brasileira e a própria a carta magna. 

Vale lembrar o disposto no artigo 220 da referida Constituição Federal “A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.”

Recentemente os temas Direitos Humanos e os Meios de Comunicação estiveram em pauta em âmbito nacional através do Decreto n.º 7.037 , de 21 de dezembro de 2009  que criou o Programa Nacional de Direitos Humanos. 

Fundamentando a presente questão é de bom tom citar o entendimento do Supremo Tribunal Federal que discutiu recentemente – ADPF 130, acerca da Lei de Imprensa, que suspendeu a eficácia da referida Lei. 

Vale lembrar que o assunto em pauta não é questionar a intenção do legislador em promover os Direitos Humanos, pois a valorização e sua respectiva defesa já é premissa de todos os cidadãos, mormente aos meios de comunicação, mais sim, avaliar a real justificativa para criar um conselho estadual parlamentar – que por si só possui vício inconstitucional – para “fiscalizar”, “avalizar” e propor medidas aos meios de comunicações, sob a ótica de pessoas não técnicas e movimentos que não refletem o interesse dos receptores das informações provida pelos meios de comunicação, Conselho esse composto sem critérios objetivos e qualificação técnica.

A premissa da nossa democracia é a promoção dos Direitos Humanos, a nossa Constituição Federal e toda legislação correlata já é embasada nesse conceito, que por sua vez estabelece como diretriz a liberdade de expressão.

Atribuir competência a um Conselho Estadual é criar mecanismo de controle da informação divorciado por inteiro do fundamento maior que é a nossa legislação. A Liberdade de Expressão não deve ser confrontada e tutelada por comissões quaisquer que sejam, pois é um direito fundamental de todos os cidadãos.  

Em que pese a preocupação do legislador estadual em avançar sobre o presente tema, fica prejudicado qualquer intenção que afronte a liberdade dos meios de comunicação, tratando de assunto de competência federal como manda o artigo 220 da nossa Carta Magna.

Certamente esta premissa é um vício de iniciativa que tornará ineficaz qualquer medida que contradiz o diploma legal.

Neste raciocínio, mesmo não estando em total acordo com a propositura, venho sugerir alterações que visam evitar em parte o confronto com normas superiores.

Assim sendo faço a exclusão do inciso II, do artigo 2º da propositura, pois, a comunicação de massa é aquela feita para atingir um grande número de indivíduos: a sociedade de massa. Isto se realiza através de rádio e televisão por meio de concessões públicas cedidas às empresas que preenchem os requisitos legais. Assim, a internet e a imprensa escrita não podem ser consideradas meio comunicação de massa, pois, diferentemente da radiodifusão, não são adquiridas através de outorga pública e não atingem a população em geral.

A exclusão do inciso VIII, do artigo 2º encontra guarida na inconstitucionalidade quando confrontada ao artigo 220, II, da CF por se tratar de matéria de competência exclusiva da União. 

Já os incisos XIII, XIV, do artigo 2º violam a competência legislativa, diante da impossibilidade do CONSECOM em definir condições de acesso aos direitos de antena e resposta e de definir demais questões relativas aos meios de comunicação, o que não é de competência do Estado, mas sim da União.

Para se conferir autonomia ao Estado, conforme pretende o presente Projeto de Resolução, far-se-á necessária a criação de Lei Federal regulamentando-a. Diante da ausência de criação de tal regulamentação através de Lei, ocorre violação a competência legislativa.

Caso o projeto seja aprovado, caberá aos membros do CONSECOM apenas o direito de opinar e não de definir condições sobre determinados assuntos e até mesmo sobre o arbitramento de conflitos relativos aos veículos de comunicação. 

O CONSECOM não tem poder de polícia, já que este é atividade exclusiva da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

Encontramos no artigo 3º, uma afronta ao princípio constitucional da Legalidade, que está consagrado no inciso II do artigo 5º da Constituição Federal e dispõe “que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. Este princípio é um dos mais importantes do nosso ordenamento jurídico, de modo a fazer com que toda e qualquer questão administrativa ou não, se fundamente na lei, conduzindo, assim, a uma situação de segurança jurídica. 

Dentro da idéia de pluralidade a que se refere o projeto, o artigo 4º não é exatamente plural, pois deixa de incluir representantes de diversos outros segmentos da sociedade, considerando também os agentes envolvidos na produção de conteúdo, mercado publicitário, como p.ex. humoristas, publicitários, atores, roteiristas, músicos e cineastas. Por este motivo também apresento modificações. 

Desta forma, por todas as razões aqui expostas este parlamentar toma a liberdade de sugerir as alterações que especifica no intuito de viabilizar a sua aplicação do modo mais democrático e constitucional.
Sala das Sessões, em 9/9/2010
a)  Gilmaci Santos

